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DEPOIMENTO:

“Dizem que ‘cães velhos 
não aprendem truques 

novos’, provérbio injusto 
criado ainda no século 

XVI para traduzir a 
dificuldade que algumas 
pessoas enfrentam para 

aceitar novidades, 
mudar antigos hábitos e 

se abrir a novas 
experiências. O 

Mestrado do PPGCJ –
Unicesumar atesta a 

falsidade desse antigo 
adágio, ao menos na 

minha experiência. Com 
um time de excelentes 

professores, uma 
estrutura bastante 

adequada e linhas de 
pesquisa pioneiras, o 

Mestrado conseguiu me 
convencer a pensar de 
maneira diferente e a 
me habituar a novas 
rotinas, o que nem 

sempre é fácil quando já 
contamos com certo 

tempo de experiência 
profissional. Isso tudo 

ganha mais relevo 
diante da existência de 
colegas que se dispõem 

a deixar de lado suas 
obrigações para auxiliar 

os demais, conduta 
geral dos amigos que 

cultivei no Programa (e 
de quem sinto falta 

diariamente). Minha 
experiência no 

Mestrado ainda foi 
abrilhantada pela 

diligente (e competente) 
orientação da Prof. Dra. 
Cleide Aparecida Gomes 
Rodrigues Fermentão, 
que me auxiliou muito 
na pesquisa proposta 
acerca dos direitos da 

personalidade das 
mulheres refugiadas. 
Meu sentimento após 
finalizar o Mestrado é 

de saudade, muito mais 
do que de alívio ou 
estafa, mesmo que 

tenha sido uma jornada 
bastante desafiadora, o 

que ratifica que esse 
antigo cão aprendeu, 
sim, novos e melhores 

truques”.

O Prof. Dr. Matheus Ribeiro de Oliveira Wolowski, egresso do Doutorado em
Direito do PPGCJ Unicesumar, assumiu, na data de 17 de janeiro de 2025, o
cargo de Professor Efetivo do Curso de Direito da Universidade Estadual de
Maringá (UEM).

Em publicação, ele celebrou a conquista após quase quatro anos como
professor temporário, destacando a gratidão pela trajetória acadêmica.
Matheus Wolowski recebeu em 2024 o prêmio internacional de melhor tese
pelo Instituto Kilonova, da Universidade de Coventry (Inglaterra), e a posse
como professor efetivo da UEM reforça o reconhecimento de sua excelência
acadêmica.

PPGCJ UNICESUMAR DÁ INÍCIO ÀS ATIVIDADES DO ANO DE 2025

No dia 20 de janeiro, o Programa de Pós-Graduação em Ciências Jurídicas
(PPGCJ) da Universidade Cesumar (UNICESUMAR) deu início às atividades do
ano de 2025, marcando o início de um novo ano letivo. A equipe, composta
por professores, pesquisadores, alunos e bolsistas, já está mobilizada para dar
continuidade aos projetos em andamento e planejar novas iniciativas que
contribuam para o avanço do conhecimento científico.

A semana de retorno foi dedicada à organização de atividades, ao
planejamento de projetos de pesquisa e extensão e à preparação para
receber os novos alunos. Os bolsistas, que desempenham um papel
fundamental no desenvolvimento das pesquisas e atividades do Programa,
também já retornaram à instituição, prontos para darem o seu melhor neste
novo ciclo. Mais uma vez, o PPGCJ Unicesumar se prepara para oferecer um
ensino de excelência, incentivando a pesquisa científica e a formação de
profissionais qualificados para o mercado de trabalho.

EDIÇÃO DE FEVEREIRO/2025

PPGCJ CELEBRA A REALIZAÇÃO DE BANCA DE DEFESA DE TESE DE 
DOUTORADO DO PRIMEIRO DEFENSOR PÚBLICO DOUTOR DO ESTADO 

DO MATO GROSSO

O Programa de Pós-Graduação em Ciências Jurídicas (PPGCJ) da Universidade
Cesumar (UNICESUMAR) alcançou mais um marco significativo em sua
trajetória acadêmica. Em dezembro de 2024, o Primeiro Subdefensor Público
Geral do Estado do Mato Grosso, Rogério Borges Freitas, conquistou o título
de Doutor em Direito, tornando-se o primeiro Defensor Público do referido
estado a alcançar esta titulação.

Sob orientação do Prof. Dr. Rodrigo Valente Giublin Teixeira, a tese "Vigilância
e privacidade: intersecção entre a atividade de inteligência de estado e os
direitos de personalidade na defensoria pública" foi defendida perante uma
banca examinadora composta por renomados professores de diferentes
instituições, demonstrando o rigor acadêmico do Programa.

"Esta conquista evidencia não apenas a excelência acadêmica do PPGCJ
Unicesumar, mas também seu alcance nacional. Formar o primeiro Doutor em
Direito entre os Defensores Públicos do Mato Grosso reafirma nosso
compromisso com a qualificação de profissionais em posições estratégicas do
sistema jurídico brasileiro", destacou o Coordenador do Programa, Prof. Dr.
Dirceu Pereira Siqueira.

A defesa bem-sucedida do Dr. Rogério Borges Freitas, que manteve suas
atividades profissionais em Cuiabá durante todo o Doutorado, demonstra
também a capacidade do Programa em atrair pesquisadores de excelência
mesmo distante da região onde ocorrem as atividades (todas de modo
presencial), contribuindo para o desenvolvimento jurídico-acadêmico em
diferentes regiões do país.
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CHAMADA DE ARTIGO – OPORTUNIDADE DE PUBLICAÇÃO

ANDRYELLE VANESSA CAMILO POMIN 07.02
LUÍS GUSTAVO CANDIDO E SILVA 13.02
JOAQUIM PEDRO DE OLIVEIRA VOLANTE 13.02

ANIVERSARIANTES DO MÊS DE FEVEREIRO

REVISTA DE LA FACULTAD DE DERECHO Y CIENCIAS
POLITICAS. Revista do Programa de Direito e Ciências
Políticas da Pontifícia Universidade Bolivariana de
Medellín-Colômbia. Fluxo contínuo e periodicidade
semestral. Qualis A2. Seu objetivo é apresentar os
resultados de pesquisas e algumas reflexões sobre o
Direito, permitindo aos leitores obter novos tópicos de
interpretação. É dirigida a comunidades acadêmicas e
de pesquisa da Ciência Jurídica, com o propósito de
fomentar a discussão e o debate sobre os problemas
sociais que preocupam as comunidades locais,
nacionais e internacionais.

Mais informações: clique aqui.

REVISTA DE DERECHO ADMINISTRATIVO. Revista da
Pontificia Universidad Católica del Perú. Fluxo
contínuo e periodicidade semestral. Qualis A2 O
principal objetivo da revista é difundir o Direito
Administrativo entre os diversos atores do Direito,
abordando os diferentes temas que esta área engloba,
ou seja, a meta é fornecer ao público, tanto acadêmico
quanto profissional, as ferramentas necessárias para o
aprofundamento no campo do Direito Administrativo,
que se expande a cada dia e ganha crescente
importância no cenário nacional e internacional.

Mais informações: clique aqui.

I International Experience Itália

O I International Experience marcará uma nova era na história do
CONPEDI, trazendo uma proposta inovadora e interativa que alia
aprendizado acadêmico a experiências práticas. O evento acontecerá na
cidade de Perugia, capital da região da Úmbria, na Itália central, de 28 a 30
de maio de 2025, tendo como tema “Inteligência Artificial e
Sustentabilidade na Era Transnacional”. O congresso discutirá a crescente
interdependência global e os impactos da aceleração tecnológica sobre as
estruturas sociais, econômicas e ambientais. Esta abordagem
transdisciplinar busca promover soluções inovadoras e sustentáveis para
os desafios que emergem na era digital.

Para mais informações, clique aqui

XV Congresso Brasileiro de Direito das Famílias e Sucessões do IBDFAM

O XV Congresso Brasileiro de Direito das Famílias e Sucessões do IBDFAM
reunirá especialistas, juristas e profissionais de todo o Brasil para discutir
os temas mais relevantes e atuais da área. O evento ocorrerá entre os dias
29 a 31 de outubro de 2025, em Belo Horizonte/MG, e contará com uma
intensa troca de conhecimento e debates enriquecedores sobre Direito
das Famílias e Sucessões.

Para mais informações, clique aqui

RONALDO JOSÉ DOS SANTOS 14.02
JOÃO MARCOS MARIANI JUNIOR 14.02
JULIANE MOREIRA ROCHA 15.02

REVISTA ÁGORA. Periódico do Programa de Pós-
Graduação em História da UFES. Qualis A4. DOSSIÊ
“HISTÓRIAS DO DIREITO E DA JUSTIÇA NO BRASIL:
PERSPECTIVAS PLURAIS”. Este dossiê reunirá artigos
que investigam a história do Direito e da justiça no Brasil
a partir de óticas plurais. A monopolização da criação do
Direito e do uso da violência legítima por parte do
Estado é um fenômeno recente no Ocidente. O
historiador do Direito Massimo Meccarelli, por isso,
sugeriu a necessidade de pesquisar, na história do
Brasil, ordens jurídicas próprias nas missões religiosas,
em núcleos urbanos de imigração europeia e em
comunidades indígenas e quilombolas, mas a agenda de
pesquisa é muito mais vasta. A ordem doméstica de
grandes propriedades de terras, por exemplo, tem
chamado a atenção de um número considerável de
pesquisadores.

Mais informações: clique aqui.

XIX Congresso de Direito UFSC

O XIX Congresso de Direito UFSC acontecerá nos dias 27, 28, 29 e 30 de
maio de 2025 e será realizado no Centro de Cultura e Eventos Reitor Luiz
Carlos Cancellier de Olivo, na Universidade Federal de Santa Catarina
(UFSC). O evento é organizado pelo Centro Acadêmico XI de Fevereiro
(CAXIF), do Curso de Direito da UFSC, e contará com quatro dias de
palestras, workshops, mostra de pesquisa, entre outras atividades,
ministradas por juristas e autoridades do ramo jurídico.

Para mais informações, clique aqui

https://revistas.upb.edu.co/index.php/derecho/AuthorGuidelines
https://revistas.pucp.edu.pe/index.php/derechoadministrativo
https://conpedi.org.br/wp-content/uploads/2024/12/EDITAL-I-INTERNATIONAL-EXPERIENCE-ITALIA.pdf
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